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PREFÁCIO


			Silvia Paverchi é, antes de tudo, uma mulher corajosa. Em 2009, pegou suas coisas e seu filho de apenas 6 anos e foi para a desconhecida República da Armênia por meio do Programa de Eleitorado Capes com o Ministério das Relações Exteriores do Brasil, para ensino da Língua Portuguesa no exterior. Não essa Armênia que vem figurando em listas de “top ١٠ países que você deve conhecer em ٢٠٢٠” nos principais jornais e revistas, mas a Armênia de menos de duas décadas de independência da URSS, ainda muito fechada ao mundo e pouco cosmopolita. Lá, encantou-se pelo país, sua cultura, sua história e, principalmente, por sua gente. 


			Silvia Paverchi é, acima de tudo, uma apaixonada. Em 2010, ela retornou ao Brasil, mas sua alma ficou em Yerevan, a contemplar o Monte Ararat. Em São Paulo, aventurou-se como professora de cursos de difusão cultural junto ao curso de Armênio do Departamento de Letras Orientais da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. Ao mesmo tempo, ingressou no doutorado no Programa de Pós-Graduação em Integração da América Latina na mesma universidade, a fim de pesquisar as comunidades armênias da América do Sul. Em 2012, ela aceitou um convite e tornou-se – junto de Bruna Fonseca – a primeira brasileira a estudar no Genocide and Human Rights University Program do International Institute for Genocide and Human Rights Studies, uma divisão do Zoryan Institute, em Toronto, Canadá.


			Ela traduziu, assim, seu amor pela Armênia em conhecimento, que o leitor agora tem a oportunidade de conhecer neste livro oriundo de sua tese “Memória da diáspora armênia nos relatos de seus descendentes no Brasil e Argentina (cidades de São Paulo e Buenos Aires)” defendida no Prolam-USP em 2016. A obstinação de Silvia Paverchi abriu portas nas comunidades armênias da terra da garoa e da rainha do Prata para ela que, e assim como eu, é odar – estrangeira, em armênio –, pudesse realizar entrevistas com diversas pessoas, mergulhando na compreensão de suas construções identitárias e culturais. Em suma, Silvia Paverchi abre espaço para a ressignificação da armenidade nas duas maiores cidades da América do Sul, ao mesmo tempo que traz de forma contextual um pouco da história armênia e da dinâmica da dispersão desse povo e da formação de uma diáspora rizomática, e que uma das principais hastes acabou por se fixar na porção meridional do continente americano, um destino desejado por poucos, mas que acabou transformando-se no lar de milhares.


			Os anos 2010 ensejaram um renascimento de reflexões sobre os armênios no Brasil. Após tempos de escassos títulos no mercado editorial – normalmente de autoria de “guardiões da memória” da comunidade – e de baixa intensidade na publicação científica sobre o assunto, temos hoje uma produção sólida feita por pesquisadoras que pavimentam uma estrada que até pouco tempo atrás era de difícil trânsito, como são as estradas das repúblicas siamesas da Armênia e Artsakh. Pesquisadoras, no feminino mesmo. Curiosamente, são elas, cientistas mulheres e não armênias, que têm dado as principais contribuições nessa seara. Os recentes livros publicados por Maria Luiza Tucci Carneiro e Sonia Maria de Freitas são grandes exemplos nesse sentido. Antes disso, o sempre citado Vozes armênias de Renata Summa e os trabalhos na área da literatura de Deize Crispim Pereira também são dignos de destaque. A elas, junta-se Silvia Regina Paverchi, e faço votos que muitos(as) outros(as) inspirem-se no seu trabalho.


			Heitor de Andrade Carvalho Loureiro


			Doutor em História pela Universidade Estadual Paulista


			Professor de Relações Internacionais


			Carnaval de 2020


			





APRESENTAÇÃO


			Este trabalho propõe-se a uma contribuição para o aprofundamento dos estudos sobre a diáspora armênia na América do Sul que se estabeleceu, principalmente, na Argentina e no Brasil, em decorrência do genocídio armênio iniciado em 1915, perpetrado pelo Império Otomano, ocorrido na atual região da Turquia.


			Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza exploratória investigativa, com foco na memória individual e sem postulados de memória ou filtros, cuja problemática se centrou nas categorias de análise: memória, identidade e pertencimento.


			Os procedimentos metodológicos consistiram na aplicação de entrevistas com 12 descendentes de armênios integrantes da segunda a quinta geração, sendo 10 delas ao vivo e duas por internet, cujos ancestrais foram vítimas sobreviventes do genocídio, de idades compreendidas entre 18 e 65 anos à época das entrevistas, realizadas entre os anos de 2013 e 2015.


			Nos discursos dos entrevistados, buscou-se identificar as impressões dessas atuais gerações acerca de sua própria origem, diáspora, integração cultural ao longo das gerações nos países de fixação, as relações com a língua e cultura armênia e com destaque para as impressões sobre o genocídio armênio de 1915, que originou a partida forçada de seus ancestrais e formação das comunidades existentes em vários locais do planeta.


			O trabalho considera que o genocídio armênio ocorreu não apenas como flagelo histórico no bojo da Primeira Grande Guerra, mas principalmente como processo planejado de extermínio que se iniciou no século anterior, marcado pelo período de decadência do Império Otomano, e se prorrogou até 1923.


			Embora as relações com outros povos da antiguidade sejam relevantes para inseri-los nas questões contemporâneas envolvendo o genocídio e perdas territoriais, o presente trabalho não as abordou detalhadamente, preferindo estabelecer tônica ao recorte a partir da grande diáspora pós-genocídio e a formação de comunidades no contexto dinâmico que caracteriza o estudo das migrações e fluxos migratórios.


			O trabalho se limitou apenas a recuperar uma parcela contemporânea de seu legado histórico, com breve menção a alguns períodos marcantes da antiguidade, cuja formação identitária está diretamente associada ao genocídio e, logo a seguir, à história antiga ou ao cristianismo.


			O termo genocídio foi criado em 1944, após e justamente por causa do holocausto, pelo judeu de origem polonesa Rafael Lemkin, juntando a raiz grega génos (família, tribo ou raça) e caedere (do latim: matar).


			No Capítulo 1, intitulado “Quem são os armênios?”, para melhor compreensão dos espaços geográficos denominados Armênia, país atual e região considerada ancestral, são apresentados dados gerais sobre o país e sua população. No último, residiam os armênios que foram vítimas diretas do genocídio e de seus massacres antecedentes e cujo espaço geográfico integra o território da atual Turquia. As abordagens também têm o intuito de apresentar a amplitude da Armênia, aludindo à terra ancestral e seu legado cultural mítico-religioso, do panteão de Zoroastro ao período cristão, formação de alfabeto próprio e exclusivo.


			O Capítulo 2 trata de refúgios e das diásporas, condição refugiada e formação das comunidades armênias no mundo, com destaque para as da América do Sul, e em especial para os grupos originados na Argentina e Brasil, com recorte específico para as comunidades de Buenos Aires e São Paulo.


			O Capítulo 3 intitulado “Memórias, identidades e pertencimentos” apresenta e justifica a opção pelas perguntas abertas na entrevista, com o intuito de deixar o entrevistado falar, constituindo, por assim dizer, um conjunto de “oraturas”, próprio das ciências linguareiras. Embora sem utilização de postulados ou filtros para aplicação das entrevistas objeto da pesquisa, as categorias de análise memória, identidade e pertencimento pautaram-se na essência da memória individual e sua relação com as memórias coletiva e histórica, para, a partir daí, buscar sua íntima relação com a con-formação identitária individual e comunitária no ambiente da diáspora.


			O Capítulo 4, “Memória dos ancestrais e construção de novas identidades, novas armenidades”, trata das comunidades formadas atualmente, com foco exclusivo para os relatos dos 12 indivíduos selecionados, descendentes da segunda a quinta geração de armênios sobreviventes do genocídio, residentes em Buenos Aires e São Paulo, cuja tônica recai sobre a ancestralidade armênia, envolvendo memória, constituição de identidade e sua relação de pertencimento, envolvendo comunidade(s), nação e nacionalidade.


			O quinto e último capítulo recupera, a partir do conflito na Síria, questões envolvendo os armênios e o cruzamento de novos e antigos conflitos, inserindo-os na problemática dos refugiados num contexto multissecular de outros genocídios ocorridos, quiçá em curso.


			Este trabalho constitui um olhar de fora da sociedade armênia e não pertencente a sua diáspora e descendência.
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CAPÍTULO 1


			Quem são os armênios?


			A história dos armênios é uma parábola viva da grandeza e da miséria desta vasta humanidade a que todos pertencemos 
(Sapsezian, 2010, p. 14).


			A gênese do povo armênio data três milênios de existência, tendo registros de seus primeiros vestígios a partir do século VII a.C., os quais remetem a um passado mítico que os conecta e os associa aos povos de Urartu na constituição de uma “identidade nacional armênia”.


			Assim, sua terra ancestral é atribuída à região montanhosa, onde nascem os rios Tigre, Eufrates e Araks, e que compreende a parte oriental da atual Turquia, conhecida como Anatólia, e a região da Cilícia, que em tempos de expansão chegou a se estender até o noroeste da Síria e o norte do Irã. Ao centro está o monte Ararat1, onde, de acordo com vários historiadores, desde os gregos antigos aos contemporâneos ocidentais, instalou-se o vasto reino de Urartu2 ou reino de Ararat.


			Mapa 1 – Dimensão geográfica do reino de Ararat3


			

				

					[image: C:\Users\Silvia\Documents\DOUTORADO USP\120\Julio em 7 e 8\CAP 1\mapas\urartu 9 6 ac - ver fonte.jpg]

				


			


			Fonte: Portal Armenica.org. Disponível em: http://www.armenica.org. Acesso em: 05 jul. 2020


			A região aqui descrita é parte integrante do chamado Crescente Fértil e se destacou pela riqueza natural:


			Propícia à produção agrícola, criação de cavalos e a existência metais e pedras preciosas, e despertou a cobiça de outros povos que posteriormente e com frequência a invadiram, dominaram, repovoaram e a transformaram em importante, senão a principal, rota para comércio da antiguidade (Redgate, 2000, p. 10, tradução da autora).


			Os perigos geográficos presentes em sua vasta cadeia montanhosa e o clima que conta com invernos e verões intensos, registrando temperaturas na faixa de -20ºC e verões acima de 40ºC, fatores importantes que contribuíram para a afirmação muito repetida por vários armenólogos ao longo dos tempos de que a geografia forjou a história dos armênios, ora dificultando o acesso dos dominadores, ora impedindo sua própria defesa devido ao isolamento nas montanhas.


			Essas brevíssimas palavras sobre a gênese histórica dos armênios, assim como outras menções sobre sua constituição como primeira nação cristã4 e a formação de alfabeto próprio, citadas no decorrer deste e outros capítulos, buscam apresentar pontualmente, e não exaustivamente, períodos que favoreçam a compreensão e identificação desse povo em relação à atribuição de uma mítica civilizacional relacionada ao espaço geográfico ancestral. 


			A pesquisa concentra-se nos períodos e fatos mais recentes vividos pelo povo armênio, com ênfase para os séculos XIX e XX, com o intuito de inseri-los numa problemática identitária contemporânea, especialmente seus descendentes da diáspora pós-genocídio, a ele diretamente associada e suas consequências no que se refere à perda territorial pela migração forçada, dentre outras perdas. Assim, optei por apresentar a seguir o país Armênia atual e relacioná-lo com períodos históricos imediatamente anteriores: a decadência do Império Otomano e a formação da Armênia Soviética, com respectivas referências geográficas, para abordagem do genocídio armênio, seus antecedentes e relação com a Primeira Grande Guerra. O panorama aqui apresentado visa traçar uma relação geográfica e histórica entre as ditas terras armênias ancestrais e o país Armênia atual, enfocando a partir do século XIX, conforme os Mapas 2 e 3, a existência de duas regiões armênias5: uma pertencente ao Império Russo e outra, maior em extensão e volume de riquezas, composta por 6 províncias6 do Império Otomano. Ambas, juntas, compreendem a quase totalidade da Armênia histórica.


			Mapa 2 – Século XIX: Armênia Russa e Armênia Otomana
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			Fonte: Sapsezian (2010, p. 100)


			Mapa 3 – Províncias administrativas armênias do Império Otomano7
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			Fonte: Sapsezian (2010, p. 128)


			1.1 Formação (recente) do país Armênia


			A Armênia, proclamada República independente8 em 1991, após ter sido 70 anos uma das 15 Repúblicas Socialistas Soviéticas, tem proporção 10 vezes menor que a região conhecida como Armênia ancestral ou Armênia histórica.


			O enclave de Nagorno-Karabakh (Mapa 4) é uma república independente com maioria da população armênia. É uma região disputada entre a Armênia e o Azerbaijão, com períodos de conflito armado entre 1991 e 1994, resultando no crescimento da animosidade entre as populações dos dois países, cujos representantes dos governos vêm negociando a paz, sob a mediação do Grupo de Minsk9, no âmbito da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE). Essa região é denominada República de Artsakh, em alusão a um dos reinos antigos da Armênia, e o termo surgiu com certa frequência nas falas dos entrevistados deste trabalho.


			Mapa 4 – A Armênia atual e o enclave Nagorno-Karabakh
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			Fonte: Armenia Main Portal. Disponível em: http://www.welcomearmenia.com/armenia/map_of_armenia. Acesso em: 05 jul. 2020


			A Armênia atual (Mapa 4), República semipresidencialista desde sua independência a partir da dissolução da URSS, convertida em República parlamentarista a partir do plebiscito de 2015, conta com uma extensão territorial de 29.743 km2. Está dividida em 11 áreas administrativas, com aproximados 3 milhões de habitantes10, dos quais cerca de 1 milhão reside na capital Ierevan. Como se vê no Mapa 5 e 6, o país faz fronteira ao norte com a Geórgia, a leste com o Azerbaijão, a oeste com a Turquia e ao sul com o Irã e o enclave de Nakhichevan11. Desses países, apenas a fronteira com o Irã não apresenta restrições para entrada de armênios nascidos e residentes na Armênia.


			Mapa 5 – Armênia atual e fronteiras com países vizinhos
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			Fonte: Portal Wikimedia.org. Disponível em: https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Armenia_2002_CIA_map.jpg. Acesso em: 05 jul. 2020


			Mapa 6 – Armênia atual: divisão administrativa
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			Fonte: Sapsezian (2010, p. 224)


			1.1.1 Elos para construção da identidade armênia


			A questão que une os armênios nascidos na Armênia atual e os da diáspora, além de remeter ao trauma do genocídio, também dialoga com o mito da ancestralidade no que se refere ao espaço geográfico e à religiosidade, com especial destaque para a religião cristã e a língua própria, cujo alfabeto exclusivo foi justamente concebido por ocasião da cristianização. Embora o genocídio tenha forjado a construção de uma identidade contemporânea mesclada pela dor, perda e trauma, pode-se identificar também nas falas dos entrevistados certo orgulho ao relacionar seu pertencimento a um povo tão longevo, de história multissecular.


			1.1.2 As terras ancestrais


			A região da Armênia ancestral (Mapa 7) é basicamente formada pelas regiões da Anatólia (na Turquia atual), Cilícia (Turquia e Síria) e sul do Cáucaso, onde fica a Armênia atual. Trata-se de um espaço fronteiriço situado entre a Ásia Menor e Europa, que marca a imaginária linha geográfica e cultural entre o Oriente e o Ocidente12.


			Mapa 7 – Armênia ancestral e divisão territorial por períodos
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			Fonte: Kilikian (2013, p. 12)


			Esse espaço ancestral teve a gênese de sua formação a partir da junção de alguns povos (tribos), entre os quais destacamos dois13 deles, os “Armê” e os “Haiasa”. Dentre outras tribos, essas nomenclaturas são importantes para a compreensão das duas diferentes grafias vigentes utilizadas para designar o país Armênia e, principalmente, as relações que se estabelecem entre os armênios nascidos no país e os da diáspora. 


			1.1.3 O mito da fundação


			O nome Armênia14 designa o país e seu reconhecimento por outros países. Já Haiastan é a terra do povo de Haik, numa alusão aos haiasa15, resultando que, entre si, os armênios se tratam por “hay” (descendentes de Haik, linhagem de Noé) e os descendentes por “hay serunt”, forte alusão cristã à linhagem de Noé (SAPSEZIAN, 2010, p. 22). 


			Em relação ao símbolo maior da Armênia e do povo armênio, o monte Ararat16, devido à nova divisão geopolítica pós-Primeira Guerra Mundial definida pelo Tratado de Lausanne em 1923, passou a pertencer ao território turco e pode ser visto desde Ierevan, marca profunda da dor do genocídio que fixou-se na memória dos armênios e de seus descendentes não só por visível perda territorial, mas outras perdas registradas pelo genocídio, conforme várias falas dos entrevistados desta pesquisa, requisitando-o como território armênio a ser devolvido.


			Figura 1 – O monte Ararat visto de Ierevan
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			Fonte: Kilikian (2013, p. 13)


			1.1.4 Religiosidade armênia: do panteão de Zoroastro a primeira nação cristã


			Antes do cristianismo, a Armênia era uma região onde se cultuava o zoroastrismo (Redgate, 2000, p. 81-82) e o mazdeismo, dentre outras formas religiosas17. Do legado religioso, registram-se dos ritos ao deus Khaldi, as práticas de enterrar os mortos nobres em cemitérios e a cremação pós-morte, já iniciada na Era do Bronze; no caso específico de Urartu, destinada aos indivíduos comuns com guarda das cinzas em urnas (Redgate, 2000, p. 45).


			No período de 590 a.C. a 190 d.C., de dominações grega e persa, ora concomitantes, ora prevalentes uma à outra, registra-se o crescimento das religiões derivadas do panteão helenista e zoroastrista que foram difundidas por toda a região da Armênia histórica. Resultantes de sincretismo religioso se metamorfosearam em deidades que tinham características regionais e, em sua maioria, mais se identificam com o mazdeismo, religião persa prévia e matriz do cristianismo, judaísmo e islamismo. 


			Nesse contexto, importa-nos destacar seu papel exercido na formação da gênese cultural e religiosa dos armênios e sua espécie de sincretismo com as religiões greco-romanas e persas, numa fusão de panteões de deuses, alguns equivalentes na linhagem armênia do mazdeísmo, como os deuses Aramazt (Ahura Mazda), Vartan (da guerra), Anahid (da beleza e do fogo) e Amanor (do tempo), caracterizando o período pré-cristão.


			Entre a alternância do domínio persa e grego de 189 a.C a 63 d.C, os armênios criaram um curto reino independente liderado por Tigran Metz, que chegou ao apogeu em 95 a.C. Posteriormente, a Armênia voltou a ser dividida entre partos e romanos, situação que se estendeu até a formação de um Estado Armênio, propiciado pela conversão oficial ao cristianismo em 301, o qual alternou períodos de independência e submissão ao longo da Idade Média até o início da Era contemporânea18.


			1.1.5 A Armênia Cristã


			A Armênia como nação cristã vem a ter seu primeiro e importante registro simbólico a partir da lenda da batalha de Avarair. Esse mito fundacional, escrito por Khorenatzi19, é a narrativa da luta entre Haik, tataraneto de Noé20, e Bel, referência mítica ao deus profano Baal. O primeiro vence e se torna o fundador do Haiastan. Largamente difundida entre o povo armênio, é uma das lendas mais populares contadas às crianças. Com versões multilíngues impressas até os dias atuais; ressignifica como os armênios identificam a si próprios e sua relação com o solo ancestral, desde a fundação da nação mítica Haiastan (terra dos hay, filhos de Haik) ou Armênia, terra dos Armê, como os outros “estrangeiros” os evocam até hoje, denotando a importância dessa narrativa na formação e reverberação identitárias.


			Entretanto, o cristianismo foi introduzido oficialmente na Armênia em 301, antes da batalha de Avarair que ocorreu no ano de 451. Ao contrário da lenda, os armênios foram derrotados pelos povos sassânidas de origem persa e devotos do zoroastrismo, mas puderam, por meio do tratado de Nevarsak, usufruir de certa autonomia de governo e de liberdade religiosa sem represálias dos dominantes. Sua penetração e implantação ocorreu durante a dinastia dos arsácidas, povo de origem persa que governou entre os anos de 54 e 428, período em que a cidade de Edessa (Síria) era importante centro irradiador do cristianismo. Outros dados imprecisos envolvendo a tradição cristã do povo armênio referem-se ao processo de cristianização muito anteriormente, atribuindo sua fundação aos discípulos de Jesus Cristo, os apóstolos Bartolomeu e Tadeu. (ORMANIAN, 2003, p. 35-37).


			Soberanos armênios, entre os séculos I e II, perseguiram o povo cristão. No entanto, registros do historiador armênio Agathângelo21 indicam a existência de uma comunidade cristã desde o início do século III na já mencionada região armênia de Arthsakh onde Gregório22, o sacerdote fundador do cristianismo armênio exerceu atividades religiosas (SAPSEZIAN, 2010, p. 39).


			O processo de cristianização da Armênia foi longo e de forma alguma pacífico, como observa Sapsezian (2010, p. 41), “as divindades tradicionais foram banidas, lançou-se por todo o país implacável repressão contra seus seguidores e destruição de seus santuários. Tudo indica que a fé cristã não foi automática nem unânime”.


			Em que pese os fatores anteriormente citados, acrescidos pela resistência de alguns grupos e elites armênias na manutenção do culto a Zoroastro e a disputa de poderes entre a dinastia clerical então formada23 (REDGATE, 2000, p. 111), o processo de cristianização iniciado por Gregório facilitou a demarcação das terras armênias graças aos tratados de paz firmados entre a Pérsia Sassânida e o Império Romano, que assegurou protetorado à Armênia mediante cobrança de impostos. 


			Esse período adverso, fruto das rivalidades e disputas de importantes povos e impérios vizinhos da antiguidade favoreceu aos armênios a construção de um senso de identidade nacional, tendo sido a adoção do cristianismo a força vital para sua cultura, que propiciou o status de Estado e, a partir desse marco, a criação de outro referencial identitário poderoso, responsável pela distinção e manutenção de um legado cultural desse grupo em relação aos muitos outros que compunham essa disputada região geográfica: o alfabeto armênio próprio, que tem garantido o reconhecimento de língua e cultura peculiares (Redgate, 2000, p. 2).


			1.1.6 Um alfabeto armênio exclusivo para a con-formação nacional 


			Além da atribuição à identidade cristã, outra marca importante, senão fundamental, que define os armênios é a língua, cujo alfabeto exclusivo foi criado por ocasião da implantação do cristianismo e tem mantido a língua viva até os dias atuais, em que pese algumas diferenças lexicais e fonéticas entre a língua falada na Armênia e a da diáspora.


			A escrita armênia, idealizada no ano de 405 por Mesrop Mashtots (360-440)24 juntamente com um grupo de discípulos, foi fruto de um pedido do Rei Sahak, que visava a unificação religiosa, cultural e linguística (KEROUZIAN, 1970, p. 28). O processo de concepção alfabética levou anos para ser finalizado. Os provérbios bíblicos foram os primeiros textos a serem traduzidos para a língua armênia então recém-concebida (ORMANIAN, 2003, p. 52-53).


			O alfabeto armênio (Figura 2) em sua tabela evolutiva inclui a gênese de falas e línguas que remontam períodos muito anteriores. Pesquisas linguísticas apontam que todas as línguas utilizadas na antiguidade apresentavam palavras semelhantes, mas com significados diversos25, desde a adoção da escrita cuneiforme26, reinventada pelos persas, a partir das escrituras dos povos vencidos, que a simplificaram padronizando-a para 36 silabogramas27, mesmo número utilizado posteriormente por Mashtots para a criação dos caracteres do alfabeto armênio, indicando que, resguardada a grafia e peculiaridades fonéticas, sua origem muito provavelmente tenha se pautado nesse vasto histórico linguístico e alfabético da região da Ásia Menor. Ramo único da matriz de línguas indo-europeias é relativamente aceita entre os linguistas a influência das línguas grega e siríaca28 na sua constituição.


			Figura 2 – Alfabeto armênio inicial sem diferenciação de maiúsculas e minúsculas
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			Fonte: página do Grupo de Cultura de Armenia. Disponível em: http://grupos.emagister.com/cultura_de_armenia/١١٥٥٥. Acesso em: 5 jul. 2020


			1.1.6.1 As origens do alfabeto armênio na escrita pictográfica 


			De acordo com Kerouzian (1970, p. 48), há registros pré-históricos paleográficos da participação dos armênios, desde a pré-história, no processo de formação e uso da pré-escrita e escrita propriamente dita29. 
Nesses registros, atribui-se aos armênios a escrita pictográfica “caprina” datada do VII século anterior à nossa era. 


			Muitas gravações rupestres de cabras e cães de caça, cavalos, danças e corpos celestiais ainda podem ser vistos próximos ao lago de Sevan, no monte Aragatz e na província de Siunik, regiões que fazem parte da Armênia atual. Também se registrou a descoberta de ideogramas e dos hieróglifos hititas, em Karkemish, região da Cilícia30 que hoje é parte da Síria, e que representaram textos sacros da era pagã com finalidade cabalística, cujo uso secreto persistiu mesmo após a criação do alfabeto armênio na era cristã e dos quais ainda há documentação nos antigos manuscritos armênios31.


			Variações da escrita cuneiforme antiga foram encontradas na região da província de Van32 e a descoberta de outras em Erzerun (Turquia) e ao sul do lago de Urmia (Irã) são registros de orgulho para o povo armênio, sendo que o mais importante deles data a primeira metade do século VIII a.C.: “Numa lápide de basalto fala-se da fundação da cidade-fortaleza Erebuni, a atual capital da Armênia Ierevan, que, por essa certidão de nascimento, data do ano de 782 a.C., revela-se mais antiga que Roma” (Kerouzian, 1970, p. 47).


			A partir do nascimento da escrita armênia, iniciou-se o processo de produção de vastos registros escritos, com o florescimento das artes e da tradução literárias a partir dos séculos seguintes considerados como períodos de Ouro e Prata da literatura armênia (ANTUNES, 2012, p. 68-70).


			1.1.6.2 Evolução da língua armênia


			Uma extensa produção literária em língua armênia continuou a permear universo armênio durante a Idade Média e em períodos contemporâneos, por meio das obras literárias de autores da armênia ocidental (otomana) e oriental (russa). Esse universo armênio se expandiu posteriormente em literatura produzida nas regiões da Anatólia e Cilícia, Geórgia, no país Armênia e no ambiente da diáspora, sendo esta última produzida nas línguas dos países receptores da diáspora33. Esse vasto patrimônio escrito é referencial importante para a compreensão de uma coletividade mundial que culturalmente se reconhece pela existência de uma produção literária ao longo dos séculos.


			A incorporação posterior de 2 caracteres, sons de “o” e “f”34, ao alfabeto armênio, teve o intuito de facilitar as traduções de nomes e expressões estrangeiras, cuja fonética não encontrava equivalência na fala armênia, bem como diferenciação dos caracteres maiúsculos e minúsculos, além do início do processo de distinção mais precisa entre o armênio clássico “grabar” e o moderno “ashkharabar” (YEGHIAZARYAN, 2006, p. 191), além do armênio vulgar “rancoren”.


			Hoje em dia, as diferentes diásporas formadas no planeta utilizam o mesmo alfabeto. Contudo, os habitantes da Armênia atual utilizam um caractere a mais, “iev”35, que é a fusão de dois caracteres já existentes, totalizando um alfabeto de 39 caracteres. A fala armênia atualmente se identifica, basicamente, pela prevalência de duas variantes: a utilizada no país Armênia e a da diáspora.


			Figura 3 – Alfabeto armênio atual
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			Fonte: página do Grupo de Cultura de Armenia. Disponível em: http://grupos.emagister.com/imagen/alfabeto_armenio_y_su_correspondecia_latina/11555-343686. Acesso em: 5 jul. 2020


			Figura 4 – Alfabeto armênio atual usado na Armênia
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			Fonte: Pinterest. Disponível em: https://www.pinterest.com/pin/434878907743222058/. Acesso em: 5 jul. 2020


			Figura 5 – Túmulo com restos mortais de Mesrop Mashtots no Interior da Capela da região de Oshakan, Armênia
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Fonte: arquivo da autora


			1.2 Armênios e história contemporânea


			A Armênia ancestral36 sofreu invasões árabe-muçulmanas a partir de 650 e, após o período masdeísta (428-636), foi um Emirado junto ao Império Árabe governado por príncipes locais reconhecidos pelos califas e imperadores bizantinos, situação que perdurou até 884. Em seguida, foi governada até 1045 pela dinastia dos bagrátidas37, quando foi separada em alguns reinos e principados independentes, dominados a seguir pelos bizantinos até o início da dominação do Império Seljúcida (1071-1100)38 que fez migrar vários grupos de armênios da parte oriental para a região montanhosa do Taurus, onde fundaram o Reino Armênio da Cilícia. 


			Com o fim do período seljúcida, alguns territórios daquela parte oriental foram recuperados pelos armênios, mas entre os anos de 1200 e 1400 a região armênia sofreu várias outras invasões de povos oriundos da Ásia Central e se enfraqueceu, sendo dividida a partir do século XVI entre os Impérios Otomano39 e Safávida40. 


			De 1813 em diante, o Império Russo passou a incorporar terras da porção armênia oriental.


			1.2.1 Impérios Otomano e Russo


			A designação “Armênia Otomana” é um termo especialmente utilizado para compreensão do período histórico marcado a partir do século XIII41 em que parte da região armênia histórica passou a ser dominada pelo Império Otomano, situação que perdurou até o início do século passado quando aquele império entrou em declínio, produzindo o genocídio armênio no bojo da Primeira Guerra Mundial.


			Outro espaço territorial contíguo, de população armênia (Mapa 2), chamado “Armênia russa”42, foi de dominação czarista desde o início século XIX, viveu brevíssimo período de independência entre 1918 e 1920, e a partir de então, transformou-se em uma das Repúblicas Soviéticas para, em 1991, tornar-se o país independente Armênia.


			1.2.2 O Império Otomano 


			A constituição do Império Otomano ocorreu no Sultanato de Osmanli, em 1299, com a unificação de vários estados turcos, dominando um mosaico de emirados para a composição do Império Otomano, potência estatal cujo poder e influência se estenderam por cerca de 500 anos (LOUREIRO, 2015, p. 3). 


			Sobre a forma de governar para expansão Loureiro (2015) destaca a “relação dúbia” mantida com as populações não islâmicas do império:


			[...] se, por um lado, havia a necessidade de conversão do ‘infiel’ para que o Império prosperasse; por outro – a conversão de todos os cristãos – ainda que isso fosse possível – não seria viável do ponto de vista administrativo, uma vez que o Islã prevê a tolerância a não muçulmanos, desde que esses sejam devidamente tributados pelo Estado. Tal tributação, seja ela em gêneros alimentícios, metais, animais, ou mesmo em pessoas – devshirme – era vital para a sobrevivência do Império (Loureiro, 2015, p. 3).


			E Somel (2003) complementa especificamente sobre a forma de governo do sultanato otomano estabelecida para governar as suas comunidades legítimas, os millet:


			A lei islâmica também foi aplicada no que se refere à política para com os povos não-muçulmanos. Devido a uma tradição abraâmica compartilhada, comunidades monoteístas – como cristãos e judeus considerados “Povo do Livro” (Ehli Kitab) e “Pessoas Protegidas” (Ehli Zimma) – ortodoxos e os povos grego, armênio, judeu, mais tarde também os católicos e protestantes, foram reconhecidos (todos) como legítimas comunidades, millet, sob jurisdição de seus respectivos chefes eclesiásticos. Apesar da garantia de suas vidas, crenças e propriedades, os membros dessas comunidades tinham que pagar um imposto especial (Cizye), não eram autorizados a se alistar no serviço militar e não podiam participar da burocracia (estatal) (SOMEL, 2003, p. 124-125, tradução da autora).


			Ermeni Suleiman (ou Koca), governante de origem armênia (SOMEL, 2003, p. 111), é citado na extensa lista de pashas do Império Otomano43 – governou no curto período de 1655- 1656. A menção contribui para compreensão do termo devshrme e as relações ora tênues estabelecidas com os grupos cristãos dentro daquele império, bem como seus tensos desdobramentos:


			Criado na década de 1380 – constituía no recrutamento de crianças oriundas de terras cristãs, enviadas para serem educadas sob a égide do Islã. Essas crianças, uma vez formadas, constituíam um corpo de escravos que eram empregados na burocracia do Império Otomano e no exército. [...] O status de escravo não tinha sentido pejorativo e ser escravo via devshirme era sinal de proximidade com o poder do Império (ANDERSON, 1989, p. 365-367 apud LOUREIRO, 2015, p. 15).


			A expansão das fronteiras otomanas teve seu apogeu no século XVII, abrangendo três continentes44, estendendo-se do Oriente Médio à África Setentrional e à Balcãs. Para a última região, especificamente, deslocou-se desde o século anterior, seu eixo político, econômico e administrativo, contexto que favoreceu o crescimento econômico da porção otomana do Oriente Médio, especialmente as províncias da Anatólia, Síria e Egito, que constituíam rota importante de comércio de especiarias.


			A Anatólia, onde a maioria dos armênios otomanos se concentrava45, teve grande desenvolvimento rural e urbano. Contudo, já no século XVI o abastecimento de alimentos não era suficiente para suprir o excedente populacional da região; inflação e fome atingiram de forma mais severa a população mais pobre do Império Otomano (PAMUK, 2001, p.73-82 apud LOUREIRO, 2015, p. 6).


			1.2.2.1 Tanzimat e Guerra russo-turca


			O Tanzimat (1839-1876), ou reorganização administrativa, surgiu como alternativa para o fim da expansão das fronteiras otomanas na Europa. O otomanismo foi uma política de modernização adotada pelo império para governar todos os habitantes otomanos e não otomanos, permitindo a ascensão dos grupos cristãos ao aparelho estatal, com exceção das pastas de Finanças e de Relações Internacionais (Loureiro, 2015 p. 5).


			No período, destacam-se a criação de decretos, um deles, o Regulamento da Nação Armênia46, foi “de particular interesse dos armênios otomanos por garantir liberdades religiosas e culturais pouco comuns entre as outras minorias otomanas” (LOUREIRO, 2015, p. 5).


			A reorganização abrangeu também o sistema de millet do Estado Otomano47, bem como o redesenho das seis províncias armênias na região da Anatólia48.


			O Tanzimat, benéfico aos armênios em princípio por acenar garantias legais e ascensão a algumas pastas do governo, trazia dificuldade de aplicação dessas garantias devido à própria estrutura de funcionamento dos millet que, em última instância, garantia a aplicação da jurisprudência islâmica e não das leis internas. 


			O sistema de millet controlou a estrutura social, política e legal das minorias religiosas. Membros desses grupos não eram aceitos para serviço militar, deveriam pagar taxas e jurar lealdade e obediência ao sultão, sem direito à rebelião. Tal condição de cidadãos de segunda classe disseminou a discriminação e o tratamento desigual a essas minorias, que se deteriorou nos anos seguintes daquele império por ocasião dos conflitos russo-turcos e a sucessiva perda de territórios otomanos conquistados nos Balcãs (Balakian, 2004, p. 36-37).


			As medidas do Tanzimat vinham ao encontro de se evitar a dissolução do império, ameaçado pelos movimentos de independência a partir da região dos Balcãs e pelo surgimento da Rússia como potência mundial nas primeiras décadas do século XIX. Esses foram alguns dos fatores responsáveis por seu enfraquecimento e dissolução no início do século XX.


			Balakian (2003, p. 37) descreve como “Inflamável a relação russo-turca no decorrer do século XIX, que contou com quatro conflitos49 que se transformaram em movimentos nacionalistas para controle e dominação de áreas estratégicas nos Balcãs, ao longo do Mar Negro e Cáucaso”.


			Medidas do Tanzimat para governar e proteger suas minorias e, em especial, o atendimento das reinvindicações do grupo armênio favoreceu a ratificação de documento com status de constituição. Contudo, foi incapaz de evitar os maus tratos sucessivos a que foram submetidos os cristãos otomanos, não garantindo a extensão de sua aplicabilidade para todas as partes daquele império, especialmente para as províncias cristãs da Anatólia. Tais apuros foram agravados, no decorrer da referida guerra Russo-Turca50, pelo estreitamento da relação com os russos, que se solidarizavam com os cristãos dos Balcãs e por meio do pan-eslavismo contribuíram de forma decisiva para o processo de independência dos países daquela região. E esse cenário passou a configurar o medo crescente do Império Otomano em relação ao surgimento e crescimento de movimentos separatistas dos cristãos na Anatólia. 


			As províncias armênias, especialmente, gozavam de certa prosperidade devido ao crescimento da economia agrária e da organização política em relação às demais comunidades, inclusive as muçulmanas. Os armênios otomanos também mantinham relações com países europeus, como a França e o Reino Unido, enviando seus filhos para estudar nesses países, além das relações comerciais travadas com bancos daqueles países.


			1.2.2.2 Os Massacres Hamidianos


			No final do século XIX, o império multinacional Otomano se encontrava em franco processo de declínio, tornando-se alvo de potências europeias. As sucessivas perdas territoriais nos Balcãs51 traziam de volta grupos de otomanos, intensificando disputas desde cargos a abrigo e alimentos na porção ainda restante do Império (Loureiro, 2015, p. 6-7)52.


			Nesse contexto surgiu o panturquismo como política de Estado, liderada pelo Sultão Abdul Hamid II, que consistia na defesa de um Império para os turcos e não mais para todas as suas populações otomanas, como foi o otomanismo. Esse regime teve por causa e por motor o rápido empobrecimento daquele Império e o medo do crescente número de movimentos separatistas na Anatólia. O grupo armênio, dada sua organização social anteriormente descrita e as pretensões de emancipação apoiadas pela 
Rússia, passou a ser alvo. Somam-se a esses fatores os vários pedidos de ajuda ao Império para que a Constituição armênia fosse cumprida e, na falta de resposta efetiva, feitos posteriormente às potencias europeias, denunciavam a violência praticada principalmente por tribos curdas nômades contra os cristãos na disputa da mesma região geográfica (LOUREIRO, 2015, p. 6).


			Os massacres hamidianos constituíram a primeira matança de armênios em larga escala. Ocorridos entre 1894-1896, deixaram um saldo de 300 mil mortos. Para o autor Peter Balakian (2003), esses massacres “preventivos” já marcam o início do genocídio como processo.


			1.2.2.3 Ascensão e governo dos Jovens Turcos


			O movimento revolucionário dos Jovens Turcos foi liderado pelos três paxás: Mehmet Talat, Ismail Enver e Ahmed Djemal. Eles constituíram a cúpula do Comitê União e Progresso, entidade de ideário positivista, que depôs o sultão em 1908 após nova onda de independência nos Balcãs, assumindo definitivamente o poder em 1913. 


			Quando criada, essa organização foi inicialmente benéfica aos armênios, restaurando a constituição de 1876, propiciando que partidos políticos armênios disputassem as eleições no parlamento otomano, além de reintegrá-los ao exército. Entretanto, os Jovens Turcos mudaram radicalmente a forma de governar entre os anos de 1912 e 1914, a partir da independência dos países balcânicos: Sérvia, Grécia e Bulgária, que até então eram integrados ao Império Otomano. Esse processo resultou na perda de 75% do território europeu até então conquistado, provocando drástica baixa no seu exército. 


			1.3 O Genocídio armênio como processo ou os seus antecedentes


			Alguns autores consideram os massacres hamidianos como data de início do genocídio armênio, outros como um genocídio prévio ao grande genocídio. Esse período representa um marco inicial para a compreensão dos antecedentes dos fatos ocorridos a partir de abril de 1915 e que se desdobraram até 1923. 


			Os massacres Hamidianos (anos 1890), os Conflitos em Adana (1909) e o ápice das matanças ocorrido entre abril de 1915 a 1917, estes dois últimos, sob o comando do Comitê União e Progresso (CUP), foram caracterizados por longa perseguição e matança do povo armênio otomano, em sua maioria residente na região da Anatólia. 


			Recuperamos, ainda, que o Estado Otomano funcionava por meio do Sistema de millet53, ou de comunidades religiosas, para governar suas minorias, constituídas basicamente por armênios, gregos, judeus, dentre outras. Esse sistema garantia o controle sobre a estrutura social, política e legal dessas minorias, uma vez que membros desses grupos não eram aceitos para serviço militar, deveriam pagar taxas e jurar lealdade e obediência ao sultão, sem direito à rebelião. O status de cidadãos de segunda classe disseminou a discriminação e tratamento desigual a essas minorias. 


			No final do século XIX, os armênios passam a lutar por seus direitos previstos na Constituição ratificada no período do Tanzimat, culminando nos massacres hamidianos54 ocorridos entre 1894 e 1896, que exterminaram cerca de 300 mil armênios, período que marca o início do enfraquecimento do controle governamental, justificando a cultura da violência que passaria a ser instaurada.


			Muitos turcos voltaram das regiões dos Bálcãs independentes na situação de refugiados, com sentimento de derrota e revolta. Elementos que vão justificar o crescimento do nacionalismo, das tensões religiosas, com especial ódio aos cristãos dentro do Império Otomano.


			Numa tentativa de compreender o crescimento da animosidade contra os cristãos da Anatólia, especialmente contra os gregos ortodoxos e armênios, Vahakan Dadrian – no filme Armenian Genocide and Exploring Issues – descreve que, em 1912, esses refugiados chegaram a Istambul em situação de desespero, miséria, fome e privações, refugiando-se nas mesquitas e ruas e trazendo relatos de histórias horríveis sobre as atrocidades que os cristãos dos Balcãs fizeram com eles. 


			E Frierson (2012) complementa, no citado filme, a necessidade de se entender essa animosidade e sentimento de vingança para compreender que o conceito de inimigo, de origem cristã, ali floresceu (e se expandiu) na vivência desses refugiados, abrindo caminhos para a constatação de que esse (e outros genocídios) jamais teria(m) acontecido sem o apoio popular.


			Ainda para o Império Otomano, aliado da Alemanha e inimigo da Rússia naquele contexto da Primeira Guerra Mundial, a Anatólia seria o último pedaço de terra a perder. Alia-se a isso a provável continuidade do movimento de independência armênia na região, que recrutou armênios para o lado do exército russo, fato decisivo para que o Comitê União e Progresso (CUP), liderado por Djemal, Talat e Enver, declarasse todos os armênios como traidores. Ali estaria aberto o precedente para o início de uma execução em massa e planejada daquele povo, a qual, de acordo com relatos publicados do embaixador americano Morgenthau55 (2010), contou com ativa participação dos soldados e da diplomacia alemã. 


			1.3.1 Os motivos e os pretextos 


			O objetivo do Comitê União e Progresso (CUP) era preencher a Anatólia com populações turcas, principal espaço territorial do império entre a Europa e a Ásia (LOUREIRO, 2015, p. 8). Outro intuito era o de viabilizar a construção da ferrovia Berlin- Bagdá, projeto expansionista alemão que tinha o CUP por aliado.


			A remoção das populações armênias que ali viviam nos seis distritos administrativos visava ainda, e principalmente, evitar uma onda emancipatória vinda dos Balcãs. Assim, esses seis vilayets armênios eram uma ameaça constante de emancipação para o Império Otomano em decadência, cujas últimas perdas territoriais (e humanas) eram os maiores fatores de seu enfraquecimento (LOUREIRO, 2015).


			As minorias cristãs e principalmente os armênios passaram a ser confundidos com o poder das outras potências ocidentais, que não a Alemanha, primeira potência europeia de então e aliada do Império (BALAKIAN, 2004, p. 43).


			1.3.2 O Genocídio e a Primeira Grande Guerra 


			É relevante destacar que a formação da grande diáspora armênia pós-genocídio é fenômeno que também deve ser analisado no contexto da Primeira Guerra Mundial. Contudo, o genocídio armênio não foi mero reflexo ou mesmo efeito colateral daquele momento, mas um processo de extermínio de Estado que se iniciou na segunda metade do século XIX orquestrado pelo Império Otomano e com participação ativa de países europeus, enquanto testemunhas ou mesmo apoiadores da “questão armênia” e seu desfecho dramático.


			O genocídio armênio foi um dos primeiros genocídios do século XX, sendo, segundo Bauman (2003, p. 25), “produto da modernidade que teve a I Guerra Mundial como parteira”.


			1.3.2.1 Planejamento e execução dos massacres


			O marco histórico do início do genocídio armênio data de 24 de abril de 1915 com o assassinato de 250 intelectuais armênios na cidade de Constantinopla. A partir daí, estágios paralelos do extermínio foram iniciados pelo massacre de soldados e autoridades religiosas, para depois dar início à remoção forçada das famílias armênias de seus lares e às deportações em marchas a pé, alguns de trem, rumo ao deserto sírio de Del Er Zor56 (Balakian, 2003). 


			Os massacres ocorridos foram uma sucessão de ações coordenadas pelo Comitê União e Progresso e executadas pela sua milícia, O Teskilaat I Masusa, com apoio de grupos locais57.


			Sobre a autoria dessa coordenação, destaca-se o documento conhecido por “Dez Mandamentos do Comitê União e Progresso”, conjunto de ordens que partiram da cúpula do Ministério do Interior e que foram enviadas para serem lidas aos chefes (valis) de diferentes províncias armênias, com instruções e imediata devolução e destruição dos originais58. A seguir segue reproduzido em português: 


			(1). Utilizar-produção: 3 e 459 do Comitê União e Progresso, fechem todas as sociedades armênias, e prendam todos os que, em qualquer momento (se constatou que), trabalharam contra o governo e os enviem para as províncias de Bagdad ou Mosul. Extermine-os lá ou na estrada a caminho de lá. (2) Recolher (suas) armas. (3) Excitar a opinião muçulmana por meios adequados e especiais, em lugares como Van, Erzeroum, Adana, onde, de fato, os armênios já ganharam o ódio dos muçulmanos. Provocar massacres organizados como os russos fizeram em Baku. (4) Manter toda a executiva nas províncias como Erzerum, Van, Mumuret ul Aziz, e Bitlis, e usar forças disciplinares militares (ou seja, gendarmes) ostensivamente para parar (possíveis) massacres. Ao contrário, em lugares como Adana, Sivas, Broussa, Ismidt Smyrna ajudar ativamente os muçulmanos com força militar. (5) Aplicar medidas destinadas a exterminar todos os homens com menos de 50, sacerdotes e mestres, deixem as meninas e as crianças para serem islamizadas. (6) Remover as famílias e, para todos os que conseguiram escapar, aplicar medidas para cortá-los de qualquer ligação com sua terra natal. (7) No terreno onde as autoridades armênias podem ser espiões, expulsar todos de cada departamento governamental ou do serviço de correios. (8) Matar de forma adequada todos os armênios no Exército, isso é, deixem que os militares façam a tarefa. (9) Toda a ação deve começar em todos os lugares ao mesmo tempo e, assim, não deixar tempo para a preparação de medidas defensivas. (10) Prestar atenção à natureza estritamente confidencial dessas instruções, que não podem seguir para mais de duas ou três pessoas. (MEMORANDUM, s/p, tradução da autora).


			O mapa dos centros e rotas de deportações identifica a extensa área geográfica onde ocorreu o genocídio armênio, cujo saldo de mortos foi computado entre um milhão e um milhão e meio de armênios no período de 1915-1923 (SUMMA, 2007, p. 6). 


			O Teskilaat I Masusa, segundo centro paramilitar de deportações60, de natureza ilegal, secreta e clandestina, era formado por prisioneiros anistiados e militares fiéis ao CUP, ao qual grupos locais de curdos e turcos, da vizinhança armênia, também se agregaram. Ao Teskilaat pode ser atribuída a legitimação da violência em larga escala e o previsto “escape ao controle estatal”61, desde os saques às propriedades e aos pertences dos armênios a tortura, maus-tratos, assassinatos e violência sexual contra mulheres e crianças, além de aliciamentos para prostituição, ocorridos com frequência durante as deportações, culminando na morte de muitos e busca de refúgio, quando possível, dos sobreviventes. 


			Na propagação da violência, utilizaram-se formas de tortura “cristãs” da época da inquisição e anteriores, como: queimar, crucificar, empalar, especialmente as pessoas ligadas ao clero da igreja armênia. Contudo, o pior destino ficou reservado para crianças e jovens do sexo feminino em haréns turcos62.


			Mapa 8 – Centros e rotas de deportações
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			Fonte: Portal Armenian National Institute. Disponível em: http://armenian-genocide.org/map-full.htm. Acesso em: 05 jul. 2020


			1.4 Por que “genocídio”?


			Cabe, então, esclarecimento acerca do uso do termo “genocídio” até aqui empregado para categorizar as matanças em massa do povo armênio otomano, ocorridas de forma planejada e a mando do Estado Otomano, nas regiões que hoje fazem parte da Turquia. 


			Justifica-se, ainda, que o genocídio como campo de estudos da sociologia abarca o conceito de processo iniciado no final do século XIX pelos massacres hamidianos e que se estendeu até a assinatura do Tratado de Lausanne e a criação do país Turquia atual. 


			O genocídio, enquanto matéria de direito internacional, apoia-se nos fatos ocorridos entre 1915 e 1917, data da grande concentração de extermínios planejados para caracterizá-lo como tal.


			Nesse sentido, os esclarecimentos que seguem referem-se às duas áreas de estudo que favoreceram não só a cunhagem da palavra genocídio pelo jurista Rafael Lemkin, em 1944 (raiz grega genos = povo, e latina caedere = extermínio), para tipificar crimes contra a humanidade ocorridos durante o holocausto judeu, como os caminhos percorridos para a elaboração de ordenamento jurídico internacional destinado à sua prevenção, identificação, punição e, no que tange à negação, às 12 táticas utilizadas pelos perpetradores. Tais documentos são baliza não só para nomear de genocídio os fatos atrozes ocorridos aos armênios otomanos a que a esta obra se refere, como também muitos outros ocorridos no decorrer do século XX e início do século XXI, os quais, infelizmente, não foram e nem têm sido evitados.


			1.4.1 A Convenção para a prevenção e repressão ao crime de genocídio


			Aprovada na Assembleia Geral das Nações Unidas de 9 de dezembro de 1948, o documento declara que o genocídio é um crime contra o Direito Internacional. Em seus 19 artigos, destacamos os artigos 2º e 3º que se referem à definição e à punição, respectivamente:


			Artigo 2º Na presente Convenção, entende-se por genocídio qualquer dos seguintes atos, cometidos com a intenção de destruir, no todo ou em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, tal como: a) Assassinato de membros do grupo. b) Dano grave à integridade física ou mental de membros do grupo. c) Submissão intencional do grupo a condições de existência que lhe ocasionem a destruição física total ou parcial. d) Medidas destinadas a impedir os nascimentos no seio do grupo. e) Transferência forçada de menores do grupo para outro.


			O Artigo 3º Serão punidos os seguintes atos: a) O genocídio. b) O conluio para cometer o genocídio. c) A incitação direta e pública a cometer o genocídio. d) A tentativa de genocídio. e) A cumplicidade no genocídio. 


			1.4.2 Os estágios do Genocídio – Gregory Stanton


			Os oito estágios do genocídio elaborados por Gregory H. Stanton como documento informativo do Departamento de Estado dos EUA foram posteriormente desmembrados em dez. São eles: Classificação, Simbolização, Discriminação, Organização, Desumanização, Polarização, Preparação, Perseguição, Extermínio e Negação. Os oito passos originais não abrangiam a discriminação e a perseguição. A seguir são apresentados em tabela resumida:


			Quadro 1 – Os dez estágios do Genocídio


			

				

					

					

				

				

					

							

							1. Classificação


						

							

							Uso das categorias culturais para distinção entre “nós e eles” por etnia, raça, religião ou nacionalidade. 


						

					


					

							

							2. Simbolização


						

							

							Nomeação ou outros símbolos para as classificações, aplicação dos símbolos para os membros de grupos, uso de palavras e/ou códigos para designá-los


						

					


					

							

							3. Discriminação


						

							

							Grupo dominante usa a lei, costume e poder político para negar os direitos de outros grupos. Ao grupo impotente não podem ser concedidos plenos direitos civis ou mesmo a cidadania.


						

					


					

							

							4. Desumanização


						

							

							Um grupo nega a humanidade do outro grupo. Os membros do outro grupo são equiparados a animais, vermes, insetos ou doenças. A desumanização supera a repulsa humana normal contra o assassinato. Propagação do ódio na imprensa e nas rádios, ódio para difamar o grupo vítima.


						

					


					

							

							5. Organização


						

							

							Genocídio é sempre organizado, geralmente pelo Estado, muitas vezes usando milícias para fornecer negação da responsabilidade do Estado. Pode ser organização informal ou descentralizada, unidades militares especiais ou milícias frequentemente treinadas e armadas. Elaboração de planos de assassinatos genocidas.


						

					


					

							

							6. Polarização 


						

							

							Extremistas conduzem os grupos separados. Grupos de ódio transmitem propaganda de polarização. As leis podem proibir casamentos mistos ou interação social. O terrorismo extremista tem como alvo os moderados, com o intuito de intimidar e silenciar o centro. Moderados do próprio grupo dos agressores são mais capazes de parar o genocídio, assim como são os primeiros a serem presos e mortos.


						

					


					

							

							7. Preparação


						

							

							Líderes nacionais ou o grupo agressor planeja a “Solução Final”. Costumam usar eufemismos para disfarçar suas intenções, tais como referindo-se aos seus objetivos: “limpeza étnica”, “purificação” ou “contra-terrorismo”. Constroem exércitos, compram armas e treinam suas tropas e milícias. Doutrinam a população para temer o grupo vítima. Afirmam várias vezes “se não matá-los, eles vão nos matar”. 


						

					


					

							

							8. Perseguição


						

							

							As vítimas são identificadas e separadas por causa de sua identidade étnica ou religiosa. Listas de morte são elaboradas. No estado patrocinador do genocídio, membros de grupos de vítimas podem ser forçados a usar os símbolos de identificação. Sua propriedade é muitas vezes expropriada. Às vezes, eles sequer são segregados em guetos, deportados para campos de concentração ou confinados a uma região atingida pela fome. Massacres genocidas começam e são atos de genocídio, porque eles intencionalmente destroem parte de um grupo. 


						

					


					

							

							9. Extermínio


						

							

							Começa e rapidamente se torna a matar legalmente em massa chamado de “genocídio”. É “extermínio” para os assassinos, porque eles não acreditam que suas vítimas sejam plenamente humanas. Quando é patrocinado pelo Estado, as forças armadas muitas vezes trabalham com milícias para fazer a matança. Às vezes, os resultados do genocídio em mortes por vingança por parte de grupos uns contra os outros, criando o ciclo descendente de genocídio bilateral. 


						

					


					

							

							10. Negação 


						

							

							É o estágio final que ocorre em toda parte e sempre segue um genocídio. Ele está entre os indicadores mais seguros de outros massacres genocidas. Os autores de genocídio desenterram as valas comuns, queimam os corpos, tentam encobrir as provas e intimidar as testemunhas. Eles negam. Alegam que não cometeram crime algum. Culpam as vítimas pelo que aconteceu. Bloqueiam investigações dos crimes e continuam a governar até serem expulsos do poder pela força, então fogem para o exílio e permanecem impunes.


						

					


				

			


			Fonte: Portal do Genocide Watch (tradução da autora). Disponível em: http://www.genocidewatch.org/genocide/tenstagesofgenocide.html. Acesso em: 05 jul. 2020 


			Sobre a existência de estágios, Stanton (2016) complementa que o processo não é linear e as fases ditas precedentes podem também ocorrer simultaneamente durante todo o processo.


			1.4.3 A Negação e as 12 táticas (Israel Charny)


			De acordo com a Organização Genocide Watch, os “assassinatos em massa por fome tem sido um método de genocídio durante séculos”, para que as mortes ocorridas sejam atribuídas à “‘fome’, ‘doença’, ‘conflitos tribais antigos’, ou ‘guerra civil’”, ou mais cinicamente, “o fracasso da comunidade internacional para fornecer ajuda necessária”63. 


			As 12 táticas de negação de Israel Charny64, a seguir resumidas, embora tratando-se de estudo recente aplicado ao genocídio de Darfur, também trazem elementos inquestionáveis acerca do ocorrido ao povo armênio, ainda que passados cem anos.


			

					Minimizar as estatísticas;



					Ataque às motivações e à veracidade dos fatos relatados (pelos sobreviventes); 



					Reivindicação que as mortes foram resultado da fome, migração ou doença, não por causa de homicídio doloso;



					Enfatizar a estranheza das vítimas. “Eles são diferentes de nós”;



					Racionalizar as mortes como resultado de conflitos tribais;



					Forças “fora de controle” cometeram os assassinatos, distanciando a responsabilidade do governo;



					Evitar antagonizar os genocidas, que podem sair do “processo de paz” (argumento da real politique, usado para assustar diplomatas que temem “perturbar o processo de paz”);



					Justificar a recusa em favor de interesses econômicos vigentes; 



					Alegação de que as vítimas estão recebendo um bom tratamento;



					Afirmar que o que está acontecendo não se enquadra na definição de genocídio. O negacionismo é mais comum entre os advogados e os decisores políticos, que querem evitar a intervenção para além de prestação de ajuda humanitária, resultando em “paralisia da análise”. 



			


			1.4.4 Países e organizações internacionais que reconhecem o genocídio armênio


			Dos países que reconhecem o genocídio armênio, destaca-se o pioneirismo do Uruguai em 1965. A existência de uma comunidade ativa, aliada a um momento de manifestações na Armênia soviética para seu reconhecimento, marcaram o cinquentenário daquele flagelo (Sapsezian, 2010, p. 208).


			Na Argentina, ações da entidade Conselho Nacional Armênia junto à sociedade viabilizaram o reconhecimento em 2004.


			A Alemanha, em 24 de abril de 2015, data histórica de rememoração, reconheceu o genocídio armênio, bem como a participação do governo alemão no planejamento dos massacres. 


			No Brasil, em 2 de junho de 2015, o Senado Federal aprovou em plenário voto de solidariedade ao povo armênio no centenário da campanha de extermínio de sua população65.


			Em 2019, o genocídio armênio foi reconhecido pelo Congresso dos Estados Unidos. Paradoxalmente, o Estado de Israel não o reconhece, ainda que os judeus também tenham sido vítimas de genocídio no Holocausto. 


			Quadro 2 – Genocídio armênio: países que reconhecem 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Ano


						

							

							Países


						

					


				

				

					

							

							1965


						

							

							Uruguai


						

					


					

							

							1982


						

							

							Chipre


						

					


					

							

							1995


						

							

							Armênia, Rússia


						

					


					

							

							1996


						

							

							Canadá, Grécia


						

					


					

							

							1997


						

							

							Curdistão, Líbano


						

					


					

							

							1998


						

							

							Bélgica, França


						

					


					

							

							2000


						

							

							Itália, Suécia, Vaticano


						

					


					

							

							2003


						

							

							Suíça


						

					


					

							

							2004


						

							

							Argentina, Eslováquia, Países Baixos, Polônia


						

					


					

							

							2007


						

							

							Chile, País Basco


						

					


					

							

							2015


						

							

							Alemanha


						

					


					

							

							2018


						

							

							Holanda


						

					


					

							

							2019


						

							

							Portugal


						

					


					

							

							2019


						

							

							EUA


						

					


				

			


			Fonte: https://armenian-genocide.org/affirmation.html. Acesso em 05 jul .2020


			Quadro 3 – As 12 organizações internacionais que reconhecem o genocídio armênio


			

				

					

				

				

					

							

							Associação Cristã de Moços (YMCA)
Associação dos Acadêmicos em Genocídio
Centro Internacional para Justiça Transicional


						

					


					

							

							Congregação para Reforma do Judaísmo
Conselho Mundial das Igrejas
Corte Internacional de Justiça
Liga Anti-difamação
Liga dos Direitos Humanos
Mercosul
Parlamento Europeu
Sub-comissão de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos (ONU)
Tribunal Permanente dos Povos


						

					


				

			


			Fonte: Portal Genocídio Armênio, 2015. Disponível em: http://genocidioarmenio.com.br/historia/quem-reconhece. Acesso em: 4 set. 2015


			Ante o exposto, conclui-se este capítulo com a observação da necessidade premente, tanto para os turcos, como armênios e descendentes, de se debruçar sobre aqueles fatos ocorridos que representam um período sombrio para a história desses dois povos, cuja gênese cultural foi compartilhada ao longo de séculos numa mesma região geográfica.


			O caso armênio foi transformado em “causa armênia”, luta dos armênios e seus descendentes para o não esquecimento e reconhecimento do genocídio perpetrado pelo Estado Otomano, do qual seus ancestrais eram originários. 


			Transcorrido um século do genocídio armênio, não houve até o momento o reconhecimento de sua autoria pela Turquia e seus sucessivos governos, sob a alegação de que se trata de outro país a partir de 1922. Sobre a negação do genocídio armênio pela Turquia, Loureiro (2015, p. 2) observa:


			A questão armênia permanece em aberto até os dias atuais. O governo da República da Turquia, herdeira do Império Otomano, não reconhece os episódios de 1915-1923 como Genocídio. O reconhecimento poderia implicar em reivindicações de devolução de terras, pagamento de indenizações, construção e restauração de bens culturais, além dos danos morais causados pelo trauma e pelo desastre social. Assim, o genocídio armênio também perpassa questões de Direitos Humanos e de Direito Internacional.
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